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Comunidade de Tameiga
na defesa do comum
A vizinhança comuneira de Tameiga leva anos lutando contra o

macro-projeto do R.C. Celta de Vigo, que pretende construir a sua

cidade desportiva nos terrenos da comunidade de montes. Este pro-

jeto foi declarado ilegal pelo TSXG, devido ao risco que constitui a

obra para o fornecimento de água no concelho de Mos; mal saíu a

sentença e já a corporaçom desportiva apresentou a sua ofensiva,

com a colaboraçom do governo municipal do PP. A rede comunal

de abastecimento de água e a comunidade de montes uniram-se na

plataforma ‘A água é vida’ para defenderem o comum.

EM MOVIMENTO / 12Expetativas
para o verão
O avanço das formas de vida promovidas polo
capitalismo continua a incrementar os problemas
ambientais. A limitaçom dos recursos hidrológicos,
a alteraçom da composiçom do solo, o aumento
das temperaturas… As novas circunstâncias
devem ir acompanhadas de novas análises e de
novas medidas por parte da administraçom
pública para evitar riscos para as comunidades. 
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EDITORIAL /
O verão e os monstros

alto
falante

altofalante@novas.gal

Osistema cisheteropatriar-
cal, capitalista, racista e ca-
pacitista sustenta-se a si

mesmo gerando as margens em
que habitamos aquelas que este
vulnera e despraza. Esta situação
supõe violências físicas, psíquicas,
simbólicas e institucionais para uma
grandíssima parte da população.

Um ano trás outro, um mani-
festo trás outro, não para-
mos de repetir que estamos

cansas, mas aqui continuamos por-
que entendemos o ativismo como
um interruptor […]. Precisamos
esse clique, essa chispa que inte-
rrompa “esta cadencia de mierda”
de que falava Paco Vidarte em
‘Ética Marica’.

Num momento histórico
como o que vivimos, em
que a direita está tomando

os espaços institucionais, precisa-
mos gerar alianças desde a rua e
trabalhar por objectivos. Ter uma
agenda clara e que esta seja exi-
gente, radical e intersecional por-
que o fascismo nunca parou com
agendas moderadas. […]
As nossas existências fazem-se
cada vez menores e os nossos
medos e raiva maiores num en-
torno que dia a dia se volta mais
hostil. Vemo-nos agredidas, sofre-
mos violência nas ruas, nas escolas,
nos nossos postos de trabalho e
nas nossas moradas; sofremos
acoso, agressões sexuais e, na má-
xima expressão desta violência, as-
sassinatos. Os nossos corpos, as
nossas vidas, continuam sendo
consideradas ilegítimas. […]

Épor isso que estamos cansas,
mais ainda cansas vimos hoje
aqui para berrar, orgulhosas

de ser quem somos. Não estamos
dispostas a tentar encaixar num
modelo que não queremos e que
deixa fora muitas de nós. Prende-
remos-lhe lume ao que for preciso
para evitá-lo. 

Não buscamos ser toleradas
nem normalizadas, quere-
mos ser respeitadas. […]

Não queremos ocupar o centro e
que sejam outras as agredidas,
queremos queimar o sistema.

Avante LGBT+ Ferrolterra/
Junho 2023

Manifesto Orgulho Ferrolterra

H
á agora 50 anos, na entrada

do verão de 1973, o intelec-

tual e galeguista português

Manuel Rodrigues Lapa le-

gava-nos uma importante aprendizagem:

convém acreditar nos monstros, eles infe-

lizmente existem. Hoje, meio século de-

pois, enfrentamos um novo solstício com

monstros novos na nossa frente. A per-

gunta que se impom, entom, é: que país

vamos deixar para quem vier?

Já estamos a viver na Galiza algumas

manifestaçons severas do aquecimento

global: aumento das temperaturas, perío-

dos de seca, perda de recursos hídricos…

o novo verão deixa enxergar já as orelhas

dos incêndios florestais e a inaçom das

administraçons públicas nom dá lugar

para a esperança. Menos ainda com a

perspetiva colocada pelo 28M de cara às

eleiçons de julho. Que sabor teremos na

boca ao celebrar o nosso dia nacional?

Porém, fora das administraçons há es-

paço(s) para acreditar. A recuperaçom da memória de uma

periferia, de um bairro operário em Compostela. A organiza-

çom popular a paralisar um macro-projeto mercantil no nome

do comum, na defesa da terra. A malta crítica a construir es-

paços para repensar a naçom, para combater o racismo, para

cuidar a comunidade na Catalunha ou na Galiza, em Tameiga

ou em Burela.

Pensar na Galiza que vém, numa Galiza que nós nom che-

garemos a viver, é um motor inesgotável para a construçom

de um país e de um mundo melhores, mais justos, mais belos.

Umha vez calhou que David derrotou Golias. A generosidade,

o comunitarismo, o pensamento coletivo, o apoio mútuo, o

planejamento de longo prazo… eis algumas pedras para car-

regarmos a nossa funda.

Celebraçom de Romaria Popular pola República Galega em Chaiam
(Compostela) o dia 25 deste mês de junho. projeto estreleira
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N
o dia 24 de julho de 1938

um grupo de vinte e

cinco pessoas juntárom-

se na praia das Jubias, na

Corunha, para fazer umha sardinhada.

A merenda era umha tapadeira, com

a intençom de aguardar à noitinha

para fugir a território republicano na

motora Tres Hermanos. Porém, a tenta-

tiva de evasom ficou frustrada quando

assomou pola costa umha motora da

Comândancia.

Entre as participantes estava Basilisa

Álvarez, ‘A Corales’, umha mulher

brava que chegara à Corunha em 1909,

com apenas 15 anos. Bem de novinha

exercera a prostituiçom, mas a começos

dos 20 mudou radicalmente de vida,

começando a trabalhar no Muro, apa-

nhando peixe. Foi ali onde entrou em

contacto com o viçoso associativismo

anarquista do porto corunhês, absolu-

tamente hegemónico nos ofícios do

mar. Basilisa desenvolveu logo umha in-

tensa atividade sindicalista, como dele-

gada da sociedade de empacadoras, e

anarquista, fazendo parte do Comité

Pró-Presos e das organizaçons específi-

cas das mulheres libertárias da cidade.

Após o golpe de Estado de julho de

1936 estas mulheres jogárom um papel

de relevo na reorganizaçom da CNT-

FAI, ao deixarem as suas casas ao ser-

viço da rede de resistência. A Corales já

a vinha emprestando como lugar de es-

conderijo para companheiros na clan-

destinidade desde a ditadura de Primo

de Rivera. Mas desta volta as casas-re-

fúgio de mulheres como Maria Otero,

Alicia Dorado, Sebastiana Vitales e tan-

tas outras somam-se à sua, confor-

mando umha verdadeira rede para o

abeiro e cuidado de militantes persegui-

dos. Além da auto-defensa, as casas-re-

fúgio fôrom também espaços para a or-

ganizaçom de açons insurrecionais

contra as autoridades golpistas.

Porém, em começos de 1937 um es-

piom infiltrou-se nestas redes de resis-

tência, obtendo abundante informaçom

das casas-refúgio. A da Corales foi a pri-

meira em ser assaltada, no dia 18 de

junho, ainda que ela conseguiu fugir

por umha janela. Logo disto fijo correr

o rumor de que morrera afogada nos

Pelámios, quando tentava escapar. A

realidade é que saíra da cidade, pas-

sando quase um ano polos montes e al-

deias de Oça dos Rios.

Em meados do ano 1938 A Corales

voltou à Corunha, onde entrou em con-

tato com a rede de evasom da Tres Her-

manos. Depois do fracasso deste plano,

e após ser apresada polas autoridades,

foi condenada a 20 anos de cadeia. Mas

essa mulher brava nom se deixou ame-

drontar polo novo Estado repressor, e

no cárcere destacou por defender as

novas reclusas e por enfrentar os guar-

das e as autoridades.

Anos passados destes acontecimen-

tos, do coletivo Refuxios da Memoria

queremos homenagear esta afouta vi-

zinha do bairro corunhês das Atochas,

publicando um livro sobre a sua fi-

gura, que apresentaremos no bar Pa-

tachim no dia 8 de julho às 20h, e

inaugurando umha praça com o seu

nome o 10 de julho, Dia das Mapou-

las Libertárias. Ademais, em 24 de

julho, 85 anos após os acontecimentos

da Tres Hermanos, organizaremos umha

sardinhada na praia das Jubias.

Queremos fazê-lo com todas as vizi-

nhas das Atochas e As Jubias, e com

todas as antifascistas galegas.

A Corales, memória antifascista e bairro
DANI PALLEIRO

Dani palleiro é livreiro anarquista. 

Na década de 20
contactou com o
associativismo
anarquista do porto
corunhês,
absolutamente
hegemónico nos
ofícios do mar

Fijo correr o rumor
de que morrera
afogada nos Pelámios,
quando tentava
escapar. A realidade
é que saíra da cidade

bastiana editora
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Q
ue difícil falar sobre

como vejo e vivo a mili-

tância e a convivência

no Bairro de Sam Pedro

sem começar a falar da macro-turistifi-

caçom e a gentrificaçom, das obras de

Concheiros, da Casa do Matadoiro... Já

o figem; nom ficava alternativa.

Sempre fomos conscientes de que o

Bairro é a porta dumha das principais

rotas de entrada do Caminho de San-

tiago, porque o sentimos nas ruas e

também o sofremos (ultimamente só

isso último) e nom só, mas também

como vam mudando os espaços, as

ruas, as casas que já nom habitamos

porque já nom som para quem vive

aqui, mas para quem está de passagem.

Assistimos impotentes à ‘obra de

Concheiros’ que só tinha como fim

decorar a última parte do caminho, ig-

norando as necessidades da vizi-

nhança. E assim ficou também... 

Dados oficiais do Concelho cifram

em 160.000 as pessoas que entrárom

por essa rota o ano passado. E eu per-

gunto-me: se este sábado tomando um

café na churraria vi passar umhas 1.000

pessoas no espaço de umha hora, nom

me dam as contas... Quererám com

essas cifras esconder o pouco impacto

económico que deixa todo este entra-

mado e com o qual se justificam as

nom-açons a prol da vizinhança?

Podem-se concluir disto as grandes

dificuldades que temos para criarmos

redes... e, ainda assim, fazemo-lo.

Porque temos fama de “comeflores”

e flores nom comemos, mas sim acre-

ditamos na importância do apoio

mútuo, dos afetos, de caminhar pola

rua e saudar com um sorriso, de atra-

vessar pola Rua do Meio porque levas

pressa e, se nom, nom chegas, de que

te chamem polo nome quando vás

comprar fruta, de que saibam como

queres o café antes de sentares, ou que

tipo de intolerâncias alimentares tés

quando che oferecem o menu do dia...

Sei que falo desde o privilégio de

mulher cis branca que tem DI. Porque

no Bairro há muitas realidades e, se

bem que sejamos conscientes, ainda

nom fomos quem de fazer que seja

um espaço seguro para todes.

No Bairro convivem muitas estru-

turas, que militamos por separado e

da mam:

– A associaçom vizinhal A xuntanza,

que organiza no seu local um sem-fim

de atividades semanais e pontuais,

além de ser o canal direto com o Con-

celho para fazer chegar as necessida-

des do Bairro (deixo aqui um

agradecimento gigante por todo o es-

forço que pugérom mediando com a

desfeita de Concheiros).

– O grupo de Whatsapp ‘Apoio Al-

máciga-Sam Pedro’, criado durante a

pandemia e no qual convivemos gente

dos dous Bairros com o fim de dar res-

posta a necessidades pontuais com

essa filosofia de apoio mutuo.

– A Associaçom Cultural do Bairro

de Sam Pedro: unha agrupaçom auto-

financiada e autogerida que centra a

sua atividade nas festas, mas também

acolhe diversas atividades durante o

ano.  Aqui o agradecimento vai para o

governo de Bugalho: por nada. Por

pôr unicamente atrancos e mais gastos

à hora de tentar fazer as cousas. Dei-

xei este de último porque apesar de

existir um núcleo dumhas dez pessoas

que trabalhamos durante todo o ano,

durante as festas mobilizam-se mais de

300 vizinhes para levar a cabo todo o

trabalho que implica; sem isso, nom

seria possível que saísse à frente. A

rede funciona!

Há outros espaços como a Unitaria,

o centro dom Bosco, a escola Após-

tolo Santiago... que se resistem a dei-

xarem de ser de Bairro.

Nom queria terminar sem dizer

que sei que militar nalgumha destas

organizaçons é mui complicado por-

que requer tempo e esforço, mas há

muitas maneiras de militar; por

exemplo usar os espaços, quer na

Xuntanza ou na Gentalha do Pichel,

indo a baile ou fazendo ioga... Militar

também é isso: ser consciente de que

usar os espaços fai que sigam exis-

tindo (e resistindo).

O bairro que nom come flores,
mas sim as planta

DIANA KURICH

Diana Kurich é ativista e poeta.

“Ao chegar a Compostela
Guiava-me pola lua
e na rua de sam Pedro
meteu-me na casa tua”
(Malvela).

Acreditamos na
importância do apoio
mútuo, dos afetos,
de caminhar pola rua
e saudar com um
sorriso, de atravessar
pola Rua do Meio
porque levas pressa
e, se nom, nom chegas

Detalhe do cartaz das festas do 2018 feito por gonzalo. festas do barrio de san pedro
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A
criaçom dos parques de

bombeiras comarcais parte

da Lei de Bases de Réxime

local, já que nos concelhos

de menos de 20.000 habitantes o ser-

viço de extinçom de incêndios e sal-

vamento tem que ser gerido por parte

das deputaçons. Atualmente a Xunta

participa também a partes iguais com

as deputaçons na gestom deste ser-

viço. Desde a sua criaçom há 20 anos

e até há pouco, este serviço fora sub-

contratado a empresas privadas com a

criaçom dos consórcios provinciais,

que estabelecêrom um modelo precá-

rio em que se reduziu ao mínimo a

dotaçom de pessoal de cada parque e

com contrataçons temporais a critério

das empresas.

Umha vez que os parques comarcais

passaram a gestom direta da adminis-

traçom, ficárom para trás as promessas

de acabar com a precariedade laboral

quanto à continuidade no posto de

trabalho, o aumento de pessoal e a

melhora das instalaçons e do material.

Os camions na sua maioria tenhem 20

anos, o material que racha ou que

nom passa as revisons pertinentes

nom é substituído por um novo. A

roupa velha, rachada e desgastada

também nom é substituída. 

O que é mais grave ainda: o pessoal

de guarda muitas vezes está por baixo

do mínimo necessário em funçom da

Ley de Prevención de Riesgos Laborales, in-

cumprindo o estabelecido e de con-

senso nos procedementos que

implicam um mínimo de cinco bom-

beiras de guarda. A dotaçom ordinária

nos parques comarcais é de três bom-

beiras; isto significa um risco enorme

nas intervençons tanto para a cidada-

nia como para as bombeiras que se

vêem na obriga a comprometerem a

sua segurança para realizar as interven-

çons. Inclusive estám a dar-se situaçons

em que as bombeiras acabam por fe-

char os parques por ficar por baixo do

mínimo. Neste mesmo mês em curso

fechárom os parques de bombeiras de

Viveiro e de Arçua, resultando umha

situaçom extremamente grave que dei-

xou sem este serviço dúzias de conce-

lhos galegos.

Estes som os motivos por que as

bombeiras comarcais decidirom come-

çar umha greve indefinida que acaba

de começar. Esta greve nos consórcios

provinciais está limitada por ser um

serviço essencial de emergências, o que

implica ter que continuar prestando o

serviço as 24 horas do dia. Mas signi-

fica que nom fazem horas extra, a sus-

pensom dos simulacros, serviços pre-

ventivos, reténs etc. As mobilizaçons

continuam e as medidas de protesto

estám indo a mais. 

Fontes sindicais apontam que o PP

estivo boicotando até agora a melhora

das condiçons nos parques e a conti-

nuidade do pessoal trabalhador na-

quelas províncias onde as deputaçons

nom eram governadas por este par-

tido. De facto, a precarizaçom do ser-

viço pensa-se que pode ser umha

medida para passar de novo os par-

ques para gestom privada. As mesmas

fontes apontam que as “empresas ami-

gas” deste partido, que som suscetíveis

de o financiar, estám por trás do inte-

resse em que os consórcios passem de

novo para mãos privadas para voltar a

lucrar-se da concessom deste serviço.

A tábua reivindicativa desta greve das

bombeiras comarcais baseia-se em que

se cumpra com as condiçons acordadas

com a administraçom e incumpridas

pola mesma; passaria pola execuçom da

sentença do Supremo para a conversom

a pessoal laboral fixo. A negociaçom

com as quatro deputaçons e com a

Xunta persegue um convénio galego

para as bombeiras comarcais.

Por outro lado, cumpre sinalar que

o governo bipartido da Xunta de Galicia

PSOE-BNG, aprovara a Lei de emerxen-

cias de Galicia no ano 2007, que nos

seus anexos recolhia “homoxeneizar no

prazo de tres anos as prestacións e as condicións

de traballo en todo o territorio de Galicia dos

servizos de prevención e extinción de incendios

e de salvamento”, bem como a criaçom de

um Regulamento do bombeiro. A chegada

do PP ao poder deitou por terra as ex-

petativas que criara esta lei. Passados

já 16 anos nom está nem em projeto a

criaçom de umha Lei galega que re-

gule estes serviços e as caraterísticas

comuns que tenhem que ter. Esta

questom está no cerne da problemática

atual da greve de bombeiras comarcais

e da heterogeneidade na prestaçom

dos serviços de extinçom de incêndios

e salvamento na Galiza. Isto provoca

que a mesma profissom seja exercida

com status, e situaçons laborais total-

mente díspares: na maioria dos casos

em situaçom precária tanto na presta-

çom do serviço em meios como nas

condiçons laborais.

A greve das bombeiras
comarcais galegas

A tábua reivindicativa
baseia-se em cumprir
com as condiçons
acordadas com a
administraçom.
A negociaçom com
as quatro deputaçons
e com a ‘Xunta de
Galicia’ persegue
um convénio galego 

bernardo máiz

CONFLITO LABORAL /
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“S
im, o clima está mudando,

os episódios de seca som

cada vez mais frequentes,

duradeiros e intensos. No

período 1980–2004 sofremos duas

secas, no 89 e no 92. Mas no período

2004-2023 levamos já cinco, e cada

vez duram mais e som mais intensas”,

assinalam da Confederación Hidrográ-

fica Miño-Sil (CHMS), um dos dous

grandes organismos de bacia do país,

o do sul, o dos grandes reservatórios

de água, onde menos chove e as alertas

chegam mais cedo. 

“O ano passado, num desses pontos

de controlo de aves na Límia que vi-

sito duas vezes ao ano desde há vinte

e dous, vim algo que nom vira nem de

longe anteriormente: um sítio que nor-

malmente aparecia anegado de água,

estava completamente seco”, conta Se-

rafín González, o presidente da Socie-

dade Galega de Historia Natural.

O ano passado, no ano hidrológico

que vai de outubro a setembro

(2021–2022) aconteceu umha dessas

secas severas. No 2016-2017 foi a an-

terior e, no passado, tivemos também

secas no 2007-2008 e no 2004-2005.

O recurso da água diminui, a distri-

buçom das precipitaçons é cada vez

mais irregular e os fenómenos extre-

mos som mais comuns. Da CHMS in-

formam do que está por vir segundo

os conhecimentos atuais: “Sim, serám

secas mais frequentes, de mais dura-

çom e mais intensas; reduzirám-se os

recursos hídricos um 8,5% de aqui ao

ano 2040, um 11% em 50 anos e um

20% menos a finais de século”.

Teresa Gutiérrez, diretora de Augas

de Galicia, o organismo bacia Galiza-

Norte e, também, parte da administra-

çom autonómica, situa-se no imediato:

“No que vai de 2023 choveu mais no

sul e na Marinha, mas choveu menos

na área da Corunha. Nós estamos

tendo problemas em Cecebre, que

abastece Cambre, Culheredo, Oleiros,

a Corunha e parte de Arteijo. Estamos

preocupadas porque cresce a demanda.

Por que? Haveria que perguntar-lho

aos concelhos. No mês de junho nom

parece que seja um crescimento esta-

cional da populaçom. Temos, em geral,

um problema de perdas na rede e

sobre isso estamos atuando. Depois da

seca do ano 2016–2017, figemos

umha reflexom e apostamos por in-

centivar a planificaçom dos concelhos.

A primeira convocatória de ajudas

nom se completou. Havia certo medo

nos concelhos a pôr-se a medir. Aquilo

deu lugar à Lei de Garantía de Abastece-

mento. Agora estamos em disposiçom

de multar aos concelhos que tenham

um 20% de perdas, mas se tenhem pla-

nos de seca, esse dinheiro investe-se aí;

o objetivo nom é cobrar, é desenvolver

atuaçons necessárias”.

O verao passado, em junho, já estava

ativada a alerta por seca em determi-

nadas áreas da CHMS. Foi um episó-

dio severo da seca, com as

precipitaçons um 40% por baixo do

habitual, o segundo ano mais seco da

série de arrancou no 2004. Registá-

rom-se problemas de abastecimento

em 112 municípios, a maioria deles na

província de Ourense.

Para este verao as perspetivas som

melhores. Nom se esperam alertas por

seca, nem no norte (Augas de Galicia e

Cantábrico Ocidental) nem no sul

(CHMS e no anaco de território que

depende da Demarcación Hidrográfica del

Duero). Meteogalicia informa de umha

primavera seca –as precipitaçons situa-

rám-se em 24% no conjunto do país–

mas precedida por um inverno hú-

mido –um 36% por acima da média–.

A situaçom é de normalidade. Há mais

água embalsada e os caudais estám

18% por acima da média histórica

quando o ano passado estavan um 32%

por baixo. Tudo indica que o ano hi-

drológico será húmido no seu con-

junto”, indicam por parte da CHMS.

No território de Augas de Galicia, as

previsons som similares. “O acumu-

lado móvel mensal situa as reservas na

percentagem 80, mui por acima da

média. Mesmo os caudais fluviais, que

se medem nos últimos três meses,

Galiza já toma a seca a sério 
Encoro de Lindoso. e. d. salgado

O recurso da água
diminuiu e a
distribuçom das
precipitaçons é cada
vez mais irregular.
Da Confedereçom
Hidrográfica Minho-
Sil afirmam que as
secas serám mais
frequentes e intensas
e que a finais de
século os recursos
hídricos reduzirám-se
num 20%

EXpETATIVAs pARA O VERÃO / RECURSOS HIDROLÓGICOS

A pesar das discretas
precipitaçons na pri-
mavera, a situaçom

dos recursos hidrológicos do país é melhor do que
o ano passado. Nom se esperam, assim, episódios

de seca este verao. Mas a médio prazo, a seca per-
sistente exige tomar medidas sobre as infraestru-
turas e os consumos, advertem dos organismos
que gerem a água na Galiza. O recurso nom deixa
de diminuir.

e. d. salgado
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também indicam normalidade den-

tro de um ano por cima da média”, di

a diretora do organismo.

“Se baixa a disponibilidade de água,

se se constata que as precipitaçons

estám a diminuir, se mesmo a forma

de chover, a distribuçom das chuvas

mudou… o que haveria que fazer é

adaptar-se”, adverte Serafín González.

“Há que reduzir o consumo. Nom

pode ser, por exemplo, que a tarifa

vaia em contra da poupança. Por dei-

xar um exemplo claro: umha vivenda

com duas pessoas pode abrir a torneira

e derramar milhares de litros cada mês

pagando o mesmo. Há que estabelecer

consumos mínimos mais estritos e em

funçom das pessoas registadas em cada

vivenda. Isso, no tocante à poupança”.

Quanto à gestom pública, González

lembra que o ecologismo leva tempo

reclamando medidas mais sérias nos

planos dos organismos de bacia. “Se

um plano de seca contempla medidas

em funçom do nível da seca. Por resu-

mir: numha situaçom normal, nom se

fai nada. Nós pensamos que há que

atuar doutra maneira. Na escala de

seca leve, seca moderada, seca forte e

seca muito forte; deveríamos aplicar as

medidas previstas em cada momento

já no nível anterior. Noutras palavras,

adotar as medidas da seca moderada já

quando nos topemos em situaçom de

seca leve; as da seca forte, na mode-

rada, e assim sucessivamente”.

Polo momento, no nível municipal,

e tendo em conta a experiência do pas-

sado verao, a improvisaçom impóm-se

sobre a planificaçom. A soluçom

diante das dificuldades de abasteci-

mento fôrom as perfuraçons de novos

poços em núcleos rurais, os camions

cisterna e os cortes pola noite. “Furar

Serafín González
(Sociedade Galega de
História Natural):
“Há que reduzir o
consumo. Nom pode
ser, por exemplo, que
a tarifa vaia em
contra da poupança"

Estagnada a declaraçom da Límia
como zona de águas vulneráveis

CONTAMINAÇOM / 

E
m setembro do ano passado, com motivo

da inauguraçom da Feira da Pataca, o con-

selheiro do Meio Rural, o ourensano José

González, anunciou em Ginzo de Límia

que nesse mês se apresentaria o Plan Estratéxico da

Limia. Passou o tempo e o plano nem sequer se deba-

teu no Parlamento galego. O texto devia dar resposta,

entre outras quetons, à gestom das águas numha co-

marca com graves problemas de contaminaçom e um

recurso submetido à pressom do agrogadeiro.

Meses antes, em maio, o Ministerio para la Transi-

ción Ecológica, publicava a atualizaçom do mapa de

águas afetadas pola contaminaçon por nitratos. Pola

primeira vez incluía vários pontos da Límia (tam-

bém os primeiros no país) e obrigava à Xunta de Ga-

licia a iniciar o trâmite para a declaraçom da

comarca como zona de águas vulneráveis pola con-

taminaçom antes de 3 anos diante da ameaça de

sançons por parte de Europa. O procedimento,

treze meses depois, ainda nom arrancou.

“O nosso trabalho é conseguir um bom estado das

águas”, reconhece desde Augas de Galicia a sua dire-

tora, Teresa Gutiérrez. “No nosso caso, também o

principal problema é a contaminaçom. Temos muita

mais populaçom, mas também temos problemas de

contaminaçom difusa de origem agrícola e os reser-

vatórios refletem esse problema. O controlo de ver-

tidos é fundamental”.

No sul do país, quando a CHMS, organismo de-

pendente do Ministério, promoveu a inclusom da

Límia no mapa, deu por rematado o seu papel e pas-

sou a batata quente à Xunta.

Encoro de As Conchas. e. d. salgado

novos poços, ir buscar água mais

funda, salva umha situaçom concreta,

a nós; mas estamos a restar água aos

ecossistemas. Isso nom é planificar. Os

cortes noturnos, tampouco. Quando se

corta pola noite o que se aforra nom é

o consumo, senom a que se perderia

por falhas nas infraestruturas durante

essas horas”, assinala o presidente da

Sociedade Galega de Historia Natural.

De Augas de Galicia, Teresa Gutiérrez

insiste nos avances. “Estamos a fazer

já auditorias de planos municipais,

acompanhando-os no processo. Trata-

se de saber onde se perde a água e

onde há que atuar. O seguinte será

abrir umha linha de ajudas para cofi-

nanciar o desenvolvimento dos pla-

nos. Nalguns será questom de

implantar contadores em captaçons e

depóstivos; noutros, fazer novas cap-

taçons ou novas distribuiçons. O fun-

damental, com certeza, é eliminar as

perdas, por isso estabelecemos o

rango do 20% para impor sançons,

mas há concelhos com perdas do 50%,

precisa. Informa também de que um

terço dos concelhos de menos 20.000

habitantes do país, nom tenhem ainda

planos de gestom de águas.

EXpETATIVAs pARA O VERÃO / RECURSOS HIDROLÓGICOS
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O
problema dos incêndios

florestais é umha ques-

tom de longo percurso

na história ambiental e

social da Galiza. Isto obriga a incluir

na agenda nacional um programa de

planeamento dos riscos de incêndio

florestal, um planeamento, a curto

prazo, centrado na extinçom e na pre-

vençom a longo prazo.

O protocolo e os recursos para

umha extinçom rápida estám codifica-

dos no PLADIGA (Plan de defensa de

Incendios de Galicia), para determinar

quantas brigadas, camions, helicópte-

ros... tem o dispositivo, como estám

distribuídos e como devem enfrentar

os incêndios. 

Porém, há incêndios cuja intensi-

dade os situa fora da capacidade de

extinçom. Estes incêndios só podem

ser resolvidos através da adoçom de

medidas preventivas, para as quais é

necessário conhecer em pormenor os

vários fatores que favorecem a defla-

graçom de incêndios.

Os blocos que componhem a equa-

çom dos incêndios florestais som fá-

ceis de deduzir: climatologia, orografia

e combustível. A partir daqui, podem

ser decompostas e complexificadas nas

variáveis, percentagens ou pesos rela-

tivos que consideremos. 

A orografia (descriçom das monta-

nhas, formas de relevo) é inamovível

para nós, mas os outros dous blocos

mudárom substancialmente nas últi-

mas décadas.

Combustível: Quantidade,
continuidade e tipologia
Em termos de quantidade e de conti-

nuidade, Edelmiro López Iglesias re-

fere o despovoamento do espaço rural

e, com ele, o fim da utilizaçom multi-

funcional da floresta (pastoreio, lenha,

estrume e madeira) em favor do aban-

dono ou das monoculturas para a pro-

duçom de madeira.

Em 1950, 80% da populaçom galega

vivia em povoaçons com menos de

2000 habitantes. Destes, 90% traba-

lhavam na agricultura. 70% da povoa-

çom ocupada vivia da agricultura, em

2017 o 5,3 %. 

Em 2017, 25% das pessoas vivem

em zonas rurais, mas apenas 15% das

pessoas que vivem nessas zonas vivem

no campo.

A floresta privada, pertencente a pro-

prietários que nom som agricultores,

ocupa 40% do território e muitos som

proprietários urbanos que nom têm

qualquer controlo sobre a sua gestom.

É possível visualizar a evoluçom do

combustível abrindo o visualizador

IGN (Instituto Geográfico Nacional) e

comparar as fotografias aéreas do voo

americano de 1956 com as atuais.

Em termos de tipologia, refira-se que

o combustível foi alterado devido à mu-

dança de uso ou abandono do solo de

agrícola para florestal (mato ou floresta)

e, dentro do florestal, devido ao avanço

do pinheiro e do eucalipto ao mesmo

ritmo que a emigraçom das zonas rurais

para as zonas urbanas.

Sabe-se que todas as plantas som

combustíveis, mas também se sabe

que nem tudo tem a mesma combus-

tibilidade, a mesma facilidade de

combustom. Neste sentido, o Profes-

sor Juan Picos M. tem a seguinte re-

flexom: “no caso das folhosas

caducifólias (...) o efeito é muito

Incêndios florestais:
Onde estamos e como chegámos aqui

BRUNO VILELA

O combustível foi
alterado devido
à mudança de uso
do solo de agrícola
para florestal e,
dentro do florestal,
ao avanço do
pinheiro e do
eucalipto ao mesmo
ritmo que a
emigraçom das
zonas rurais para
as zonas urbanas

Comparativa do terreno em Vilarinho de Valdeorras, fotografia aérea de 1956 -em branco e negro- e atual. mapa digital do IGN
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mais condicionado polo ambiente

normalmente associado a este tipo de

floresta, que é menos ventoso e mais

fresco e húmido”. Assim, a floresta

autóctone em condiçons meteoroló-

gicas adversas nom impede o alastrar

do incêndio, mas “reduz a magnitude

das suas ariáveis comportamentais

(velocidade de propagaçom, intensi-

dade,...)”. Estas condiçons, ao mesmo

tempo que dificultam o seu avanço,

aumentam a sua previsibilidade e fa-

cilitam o seu combate, dam mais se-

gurança aos meios que trabalham na

extinçom e permitem o chamado

‘ataque direto’ à frente da lapa.

A respeito do combustível é inevitá-

vel falar do eucaliptal. A maior insola-

çom da vegetaçom rasteira, a

dificuldade de decomposiçom das suas

folhas e ramos, por nom existirem in-

vertebrados autóctones capazes de os

consumir, leva a umha acumulaçom à

superfície de combustível fino morto,

principal causa da rápida propagaçom

do fogo. A isto acresce a capacidade das

suas folhas e caules de se transforma-

rem em moxenas que, em declives pro-

vocados pelo vento ou com umha

potente chaminé (coluna de convecçom

do fogo), geram novos fogos a centenas

de metros de distância, complicando

exponencialmente a luta pela extinçom.

Se é verdade que na Marinha de

Lugo, sendo umha massa contínua de

eucalipto, há pouca incidência, de mo-

mento, de incêndios, também é ver-

dade que a variabilidade climática

muda consideravelmente.  Por exem-

plo, o local na Galiza que regista o

maior número de horas de sol é o mu-

nicípio da Mesquita (2.571 h), o

menor, Viveiro, tem umha média

anual de 1.580 h, menos 1.000 horas!

O resumo da forma como isto afeta

a evoluçom do combustível é o se-

guinte: Mais quantidade e continui-

dade e mais pirófita.

Climatologia
Os anos som cada vez mais secos e

quentes e som acompanhados por fe-

nómenos meteorológicos mais extre-

mos que fazem acender as luzes de

alarme da Meteogalicia com cada vez

mais frequência.

Do livro Os tempos de Galicia (Xerais,

2019) podemos extrair alguns dados

interessantes:

– Os 10 registos dos anos com mais

‘dias de verao’, quando a temperatura

atinge ou ultrapassa os 25 ºC, som

todos a partir de 2016.

– Os 10 registos de noites onde a

temperatura mínima nom baixa de

20ºC , ‘noites tropicais’, som todos a

partir de 2006.

– Das 20 temperaturas máximas

registadas até 2019, 15 som a partir

de 2000.

– A partir de 2000 aumentam as

vagas de calor em frequência e duraçom.

As massas florestais estám a tentar

adaptar-se a estas mudanças. O stress hí-

drico torna as plantas mais vulnerá-

veis, pois perdem menos folhas, o que,

por sua vez, facilita a penetraçom do

sol. Nas próximas décadas, as espécies

que componhem a ‘floresta autóctone’

irám mudar lentamente. 

Onde é que estamos?
Cada ano temos menos incêndios, mas

muitos deles som cada vez mais grandes

e mais perigosos devido à camada de

base que criam os dous blocos anterior-

mente expostos, mais a sobreposiçom

de umha ou mais camadas; orografia,

distribuiçom da povoaçom, etc. Se adi-

cionarmos à equaçom elementos como:

tempestades com muitas descargas elé-

tricas e, ocasionalmente, tempo seco

(em 14/6/2022 caíram 6.000 relâmpa-

gos em 4 horas) ou períodos de calor

acompanhados de ventos fortes, temos

como resultado um maior número de

grandes incêndios (>500 ha) e um

maior número de incêndios de ‘situa-

çom 2’ (em que há pessoas em risco). 

Dos três blocos só podemos atuar

sobre a vegetaçom. A Lei de Montes

e a de incêndios (prestes a ser substi-

tuída por outra nova) recolhem distán-

cias de plantaçom ou faixas de gestom

de biomassa; a estradas (10m), rios e

regos (15m)... o assentamento nessas

faixas de bosque autóctone maduro,

criaria umha rede de descontinuidade

no combustível, barreira para o vento

e infraestrutura de apoio para os

meios de extinçom. 

Limitar a superfície de plantaçons

monoespecíficas, educar as empresas

madeireiras numha cultura de aprovei-

tamentos florestais que supere o corte

em talhadia e aos particulares numha

visom da floresta além de um cultivo

se nom como algo mais complexo e

rico, por baixo aviso as povoaçons em

zonas de incêndios recorrentes para

que adaptem as suas vivendas perante

a eventual ‘chuva’ de moxenas e sobre

todo compensar as pessoas que man-

tenhem o rural, que mantenhem pas-

tos e animais, que transitam os

caminhos, seria um grande avanço na

luta contra os incêndios e na minimi-

zaçom de riscos. 

Bruno Vilela é agente florestal.

Os anos som mais
secos e venhem
com fenómenos
meteorológicos mais
extremos que
acendem as alarmes
da Meteogalicia
com cada vez mais
frequência

A Marinha de Lugo
tem umha massa
contínua de
eucalipto com pouca
incidência de
incêndios. Aqui a
variabilidade
climática muda
consideravelmente.
Viveiro tem 1.000
horas de sol anuais
menos que o
município com
maior número, que
é a Mesquita

                 mapa digital do IGN
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N
o início do século, o go-

verno de Aznar era teste-

munha dum importante

crescimento económico e

social. Com este impulso, a vaga de

imigração provocou uma explosão de-

mográfica: em menos de dez anos, o

Estado espanhol passou de 40 a 46

milhões de habitantes. “Foi um fenó-

meno novo para as entidades sociais,

não conhecido”, relata Miguel Fernán-

dez, membro fundador do Foro Galego

da Inmigración.

Neste contexto de reconfiguração da

paisagem social, nasce na Galiza a ne-

cessidade de “criar um espaço em

comum para tratar de forma coorde-

nada as questões ligadas à imigração”.

Nasce o Foro, com vocação de ser um

espaço amplo de participação e debate.

Ao longo dos anos e de diferentes con-

textos políticos, este espaço demons-

trou ser dinâmico e adaptável às

diferentes circunstâncias. Deste modo,

Fernández não nega que “num pri-

meiro momento predominavam aque-

las associações de tipo social

eurobrancas”, as quais depois deixaram

espaço a outras agrupações de migran-

tes divididos por nacionalidades.

“Foi uma etapa com um conteúdo

mais cultural, mas agora vemos que há

mais peso de coletivos, militantes indi-

viduais, que situaram a auto-represen-

tação e a implicação das pessoas

migrantes e racializadas como a parte

principal”, relata o ativista. É este um

período, afirma, “em que as pessoas

eurobrancas deveríamos ficar num

papel secundário, de apoio”.

Porém, por riba das diferentes etapas,

o objetivo continuou a ser defender os

direitos das pessoas migrantes e a pre-

tensão de representar o coletivo diante

das Administrações em questões polí-

tico-administrativas. Esta luta adotou di-

ferentes formas, “mas não esquecemos

o machismo e o racismo como elemen-

tos fundamentais que combater”.

pequenas vitórias
Numa estratégia ligada à realidade imi-

nente e palpável de cada momento,

uma das principais constantes foi com-

bater a Ley de Extranjería. “Temos  que

ver que tem tantos anos como o pró-

prio Foro! É uma competência estatal

e cerne da discriminação e a regula-

mentação insuficiente do asilo”, de-

núncia Fernández.

Duas décadas combatendo o racismo
‘Foro Galego da Inmigración’ durante o seu aniversário. foro galego da inmigración

"No início,
predominavam
no Foro as
associações de tipo
social eurobrancas,
hoje entendemos
que estas devem
ficar num papel
secundário,
de apoio"

O Foro Galego da In-
migración celebra o
vigéssimo aniversário

da sua fundação. O coletivo, que é ponto de conver-
gência para mais de oitenta entidades, continua o
seu trabalho com o mesmo objetivo que no início: a

defesa das pessoas migrantes e a denúncia pública
da vulneração dos seus direitos. Dentro da movi-
mentação a nível estatal pela ILP ‘Regularización Ya’,
este mês de maio a organização coordenou nas ci-
dades de  Compostela e Vigo a Semana Galega de
Loita contra as Fronteiras. 

laura r. cuba
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Contra este racismo institucional,

a entidade desenvolveu um labor cons-

tante para denunciar as situações de

abusos. “Fizemos pressão social para

deter deportações ilegais e fomos in-

termediárias nas relações com a Admi-

nistração para o acesso a ajudas”,

comenta. As pessoas em situação de ir-

regularidade administrativa enfrentam,

portanto, uma desigualdade de base

para poder optar a estas prestações. “A

nível autonómico têm problemas para

lograr a RISGA, mas também a nível

estatal o IMV ou a ajuda de 200

euros… por não mencionar a impossi-

bilidade para obter citas para a docu-

mentação, os requisitos a maiores do

que estabelece a normativa…”, enu-

mera o membro do Foro.

“Vitórias, muito poucas!”, ri Fernán-

dez. Cita, como exemplo, a pressão

para garantir um acesso universal à sa-

nidade pública, em que se lograram

“pequenas vitórias parciais”. Desde a

entidade insistem em que o racismo é

o que está detrás destas dificuldades e

desigualdades que afetam a população

migrante. “É uma dificuldade extra

para aceder a serviços básicos como a

vivenda, o trabalho, as ajudas… e é ins-

titucional, mas também social”.

Luta contra as fronteiras
Contra o atual estado das coisas, desde

o Foro veem a auto-organização em

coletivo das pessoas migrantes e racia-

lizadas como o principal horizonte

pelo qual trabalhar. Inclui-se aqui o

labor coordenado a nível estatal para

articular campanhas contra os CIES, os

voos de deportação ou a própria ILP

pela regularização extraordinária de

meio milhão de pessoas no Estado.

Nesta linha de ação o Foro organi-

zou a Semana Galega de Loita contra as

Fronteiras, cujo ato central foi a jor-

nada em Compostela sobre “os pro-

cessos de auto-organização e luta

migrante”. O encontro, celebrado o

27 de maio na Troita Armada, serviu

para partilhar as experiências do Sin-

dicat Mantero de Barcelona e da ini-

ciativa Regularización YA, a nível

estatal. Esta última, cuja ILP ficou

em pausa após a convocatória de

eleições, foi um revulsivo para gerar

sinergias entre pessoas e coletivos de

diferentes lugares do Estado.

“A ILP pola regularizaçom
bateu recorde de assinaturas”
A iniciativa da ILP ‘Regularización Ya’ surgiu
a raiz da pandemia. Como a viveu o coletivo?
Há muitas pessoas que tiveram o privilégio de ter afo-

rros ou cobrar um ERTE e estar na sua casa vendo

Netflix, mas as pessoas que buscam a vida diariamente

para sobreviver não podiam fazer isso. Foi um mo-

mento muito difícil. Nas nossas organizações fizemos

bancos de alimentos para repartir comida entre as pes-

soas migrantes e mesmo entre as nativas de aqui. Sa-

bemos que há pessoas em extrema necessidade e não

fizemos distinções. Também levamos adiante uma

campanha para coser máscaras, gorros e batas para hos-

pitais, respondendo às demandas do pessoal sanitário.

Chegamos a produzir por volta de 15.000 peças.

Em ‘Regularización Ya’ faz-se referência a
que a adesão à iniciativa não deve nascer
“nem por caridade, nem por paternalismo
nem por ânsia civilizatória”, mas por direitos
humanos básicos e por uma questão de go-
vernação pública. Qual foi a resposta social?
Efetivamente. Nós, desde Catalunya, fomos o centro

da iniciativa a nível estatal. Repartimos e recolhemos

as folhas de assinaturas. Finalmente superamos as ex-

petativas e chegamos às 700 mil assinaturas; é a pri-

meira vez na democracia espanhola que uma ILP

recolhe tanto apoio e conseguiram-no as pessoas mi-

grantes que lutam pelos seus direitos fundamentais. 

Qual foi e é a situação dos vendedores na rua
de Barcelona após a criação do sindicato?
O racismo institucional condena-nos a não poder tra-

balhar, alugar vivenda… e isso obriga-nos à venda na

rua, onde sofremos muitas violências: persecuções

policiais, confiscação de mercadoria, internamento

em CIES, penas de prisão… Em 2015, após o assas-

sinato dum mantero em Salou, a comunidade rebelou-

se contra esta impunidade e criamos o sindicato. O

facto de um ofício não ser legal não significa que as

pessoas que o realizam não tenham direitos. O sin-

dicato permite-nos relacionar-nos com as instituições,

reconhecem-nos porque nos defendemos e nos or-

ganizamos. A dia de hoje é mais difícil que se deem

essas práticas violentas, e há uma mudança na consi-

deração social dos manteros.

Top Manta é a marca de roupa do sindicato.
Foi possível através da auto-organizaçom?
É um conjunto de muitas coisas. O caminho que to-

mamos é uma visão horizontal e coletiva onde mira-

mos por todos. Colabora muitíssima gente no

projeto, que tem uma mensagem muito clara. Top

Manta existe para procurar resposta à necessidade de

pessoas que estão em situações vulneráveis. Permitiu

regularizar por volta de 120 pessoas, que agora têm

um trabalho formal, com um contrato, e o objetivo é

somar mais gente.

foro galego da inmigración

papalaye
seck
porta-voz do Sindicat
Manter de Barcelona
e participante 
da iniciativa
‘Regularización YA’
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I
-le-gal. É a palavra que ecoa na

cabeça da vizinhança comuneira

de Tameiga, depois de o Tribunal

Superior de Xustiza da Galicia ter

proferido, há apenas um mês, sen-

tença firme que declarava ilegal a

construçom da cidade desportiva do

Celta em montes comunais de Mos.

Um observador, desconhecedor da

teia de aranha dos interesses políticos

e lucrativos, pensaria que, com esta

decisom da justiça, acabe o boom do

desenvolvimento urbano nos baldios

de Mos. Nada mais longe da reali-

dade, os promotores deste delírio já

fôrom ao encontro da promulgaçom

da sentença, anunciando que já ti-

nham umha artimanha legislativa para

fugir à lei.

A presidenta da Câmara de Mos,

Nidia Arévalo, do Partido Popular,

sem o menor arrependimento por

promover umha construçom que nom

está em conformidade com as licenças,

orgulha-se de legalizar à força a enge-

nhoca celeste, concedendo-lhe cober-

tura urbanística, após a sua constru-

çom, através da tramitaçom expressa

de um Plano Desportivo Especial. 

Simultaneamente, e com o Partido

Popular como denominador comum,

o presidente do Celta, Carlos Mou-

riño, trouxe à luz do dia um novo pro-

jeto, Galicia Sport 360, para ganhar o

favor da Xunta da Galicia, através de

umha declaraçom de interesse autonó-

mico no projeto, sob o pretexto de

contornar a legislaçom de proteçom

ambiental. 

I - LE - GAL

CRISTÓBAL LÓPEZ

A afouteza da vizinhança comuneira de Tameiga pom em xeque o espólio
dos montes comunais promovido polo presidente do Celta e o Partido Popular.

Os promotores deste
atentado ambiental
anunciárom, há mais
de cinco anos, os
seus planos como
facto consumado:
nom contavam com
a "insolência" dos
vizinhas de Tameiga

comunidade de montes de tameiga
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O Governo da Xunta nom tem

qualquer escrúpulo em declarar de in-

teresse regional um projeto declarado

ilegal de acordo com um acórdão final

do Tribunal de Justiça. Nem um traço

de decência democrática, quando os

interesses económicos e políticos do

Partido Popular som os que mais

pesam na balança.

As comunidades florestais, a sua

propriedade vicinal intransmissível e

a sua gestom em assembleia consti-

tuem um obstáculo à vontade de pri-

vatizaçom da Galiza por parte do

governo da Xunta. O caso do monte

vicinal de Tameiga é o mais conhe-

cido, mas nom o único. O Partido Po-

pular está a liderar umha nova vaga de

açons agressivas para roubar a floresta

local e entregá-la gratuitamente ao sec-

tor empresarial.

O projeto modificado, que passou a

chamar-se ‘factoría do deporte’, integra

agora a parte comercial na zona des-

portiva para justificar a expropriaçom

de terrenos florestais especialmente

protegidos com base num maior inte-

resse desportivo, reclassificando-os em

seguida como uso terciário e entre-

gando-os ao Sr. Mouriño para seu be-

nefício pessoal.

Habituados a atuar impunemente,

os promotores deste atentado ambien-

tal anunciárom, há mais de cinco anos,

os seus planos como um facto consu-

mado. Nom contavam com a “insolên-

cia” das vizinhas de Tameiga. Vizinhas

que, recusando-se a ser tratados como

simples súbditas, se uniram contra a

expropriaçom das suas terras e nas-

centes comunitárias.

A rede comunal de abastecimento

de água e a Comunidade dos Montes

de Tameiga unírom-se na plataforma

‘A água é vida’ para defender o bem

comum. Fôrom seis longos anos de

mobilizaçom ininterrupta de vizinhas

que figérom sacrifícios para manter a

sua montanha e a sua água intatas.

No primeiro projeto, o Celta con-

tava com umha área separada da área

desportiva para desenvolver a parte

comercial. Esse delírio de asfaltar a

montanha nom teve os relatórios obri-

gatórios favoráveis ao governo local do

Partido Popular para completar umha

modificaçom específica do PGOM que

daria cobertura legal à operaçom de

desenvolvimento urbano. Um projeto

para já parado por falta de um governo

‘amigo’ em Madrid.

O novo projeto reduz, à partida, a

extensom da floresta comunal a ex-

propriar, mas mantém em toda a sua

gravidade o efeito sobre as nascentes

do abastecimento de água, a partir das

quais é fornecida água potável a mais

de duas mil casas em Mos. 

O governo municipal de Mos pom

em risco a água de todas estas famílias

sem ter umha alternativa de abasteci-

mento. Toda a sua argumentaçom se

resume ao negacionismo, à negaçom

da veracidade dos relatórios hidrológi-

cos, à negaçom de que o asfaltamento

de todo o topo de umha montanha

nom impedirá que a chuva penetre na

terra e recarregue os aquíferos.

Após a tentativa fracassada de com-

prar com licença social apelando para

o sentimento celeste, o projeto reno-

vado vem carregado de marketing. “Uni-

versidade do deporte”, “Investigación médica”,

“factoría do deporte”, “futuro sostible”... e um

longo etc. de palavras que compo-

nhem o arsenal de frases grandilo-

quentes com que tentam esconder a

destruiçom ambiental e social que este

projeto teria. 

Mas, o que é isso do 360? Na ver-

tente desportiva, prevê a construçom

de um estádio para 20 000 espetado-

res e do complexo de treino já cons-

truído (a chamada cidade

desportiva). O resto do projeto é pu-

ramente especulativo, comprando o

terreno a um preço rústico, rezo-

neando-o e revendendo-o a terceiros

da indústria do lazer.

Um projeto totalmente supérfluo

em relaçom às necessidades da popu-

lação de Mos, mas também às necessi-

dades puramente desportivas do clube

de futebol de Vigo. O Celta de Vigo

tem em usufruto o estádio municipal

de Balaídos para a equipa principal e

o campo de futebol do Barreiro para

a equipa B.

Entom, qual é a necessidade de ar-

rasar os baldios de Tameiga para cons-

truir outro estádio? A operaçom nom

cobre nenhuma das carências do clube,

serve apenas para satisfazer a cobiça

do Sr. Mouriño e de umha camarilha

de políticos do Partido Popular.

O desprezo dos saqueadores pelo

património comum é tal que, na cons-

truçom da cidade desportiva, nom he-

sitárom em passar com bulldozers por

cima de um sítio único que remonta à

Idade do Bronze. A História nunca

teve H maiúscula para estes predado-

res, que nom respeitam nada mais do

que a sua conta de resultados.

Todo o bem comum acaba sob o

rolo compressor do ‘progresso’, aquilo

a que chamam progresso e que acaba

sempre nos bolsos de alguns, em de-

trimento da grande maioria.

Mas, por vezes, esta maioria junta-

se, organiza-se e diz basta! Em Ta-

meiga, os vizinhos som claros: a

floresta nom está à venda. 

Nom passarám!

Cristóbal López é morador e comuneiro de Ta-

meiga.

O governo municipal
de Mos não oferece
umha alternativa de
abastecimento para
as famílias e insiste
em negar a
veracidade dos
relatórios
hidrológicos

O novo projeto
reduz a extensom
da floresta comunal
a expropriar, mas
mantém todaa
gravidade do efeito
sobre as nascentes
do abastecimento
de água,  a partir
das quais é
fornecida água
potável a mais de
duas mil casas em
Mos

comunidade de montes de tameiga
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“E
u estou vivo e vós estades

mortos”. A todos os líde-

res de partido prestaria-

lhes valorar os resultados

do 28M botando mao do título do en-

saio que Emmanuel Carrère dedicou a

Philip K. Dick. Mas, à parte da vitória

esmagadora (ou pírrica), o sucesso elei-

toral adota outras muitas formas: sobre-

viver, resistir…. O adianto para o 23J

das eleiçons gerais e a constituiçom das

novas corporaçons achegou um con-

traste realista que abaixou o brilho dos

entusiasmos da noite eleitoral. Para

mais cidadaos, o BNG é a principal

força da mudança política na Galiza. O

PSdeG, desacougado polos avanços do

nacionalismo de esquerdas, enrócase

em governos em minoria com políticas

de colaboraçom de baixo perfil que,

longe de acelerar a erosom do domínio

conservador, favorece que o PPdeG se

recomponha, na oposiçom local, como

alternativa de relevo na quenda do bi-

partidismo. Rueda, aliviado, celebra

umha vitória inexistente.

Júbilo em Génova 13, alívio em
monte pio
A euforia de Génova 13 camuflou o ca-

tivo balanço do PPdeG. A potência do

“cambio conservador” nom tivo tradu-

çom na Galiza. Rueda tivo resultados

muito por baixo das expetativas. A

medra de votos quase nem se concreti-

zou em mais recursos de poder. Os su-

cessos: a alcaldia de Ferrol, ganhar a

Deputaçom de Ponte Vedra e conser-

var, graças ao laissez faire de Jácome, a

de Ourense. Fracasso no assalto às al-

caldias da Corunha, Compostela, Ponte

Vedra, Vigo e mais nas de Lugo e Ou-

rense que eram a chave da maioria nas

duas deputaçons. Forte nos pequenos

e medianos concelhos, nom logra avan-

ços significativos na Galiza urbana.

Fora das cidades, em 2019, nos 15 con-

celhos de mais de 20 mil habitantes

conseguiu 4 alcaldias (Arteijo, Ribeira,

Lalim e Marim). Desta volta, perdeu

Ribeira e só ganhou Ponte Areias. Com

umha dúzia de corporaçons locais por

constituírem-se, o PPdeG soma mais al-

caldias (146) do que PSdeG e BNG

(99 e 32, respetivamente); contodo, os

seus governos municipais alcançam

menos cidadaos. Continua a corrosom

da sua hegemonia na Galiza.

A via ferrolá
Os inquéritos de Sondaxe-La Voz de Ga-

licia acoutam a competiçom eleitoral e

enquadram o que é desejável segundo

o critério da Coaligaçom Imobilista

que, desde 2009 ajunta os interesses

políticos, económicos e mediáticos dos

mais favorecidos como alternativa de

ordem e estabilidade. Os tracks de Son-

daxe som um requintado produto da

indústria da consciência cidadá. Em

campanha servírom para sublinhar só

os avanços do PPdeG, santificar a sua

vitória certa em Ferrol e cartografar

Lugo e Ourense como cenários procli-

ves a um êxito conservador.

Como estratégia de fundo, clausurar

o ciclo de rebeldia municipal iniciado

em 2015 polas marés e normalizar so-

luçons de governo dos partidos funda-

mentais do Regime do 78.

A vitória (fantasma) do PPdeG
O PPdeG tivo
resultados muito
por baixo das
expetativas. A medra
de votos quase nem
se concretizou em
mais recursos de
poder. Os sucessos:
a alcaldia de Ferrol,
ganhar a Deputaçom
de Ponte Vedra e
conservar, graças
ao ‘laissez faire’ de
Jácome, a de
Ourense

manuel m. barreiro

ppdeg
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Preferentemente do PPdeG, garan-

tia de continuísmo das políticas de

ordem. Subsidiariamente, de um

PSdeG, à margem de coaligaçons, ao

modo do novo vazquismo de Inés Rey.

No tático, tentou-se conter todo sor-

passo que reforçasse Pontón e o BNG

no liderado de umha alternativa para a

mudança. Também, desterrar Jácome

de Ourense e adelgaçar o seu peso na

Deputaçom.

O desejável para o Partido de Ordem

é que se imponha a via ferrolá: despejo

das marés governantes – governo mi-

noritário do PSdeG – maioria absoluta

do PPdeG. Em definitivo, desplurali-

zaçom do autogoverno local, fortaleci-

mento dum bipartidismo imperfeito

com a bençom dum PPdeG domi-

nante, o PSdeG como complemento

indolor e o BNG como força subordi-

nada. Desacougo nos palafreneiros me-

diáticos da Coaligaçom Inmobilista: no

28M, a vontade popular nom se aco-

modou ao padrom de Sabom.

Avanço do BnG
Sucesso contundente do BNG. Me-

lhora nas cidades, beneficia-se do co-

lapso das marés municipalistas e da

falta de engado do PSdeG. Logra a al-

caldia para Goretti Sanmartín em

Compostela, conserva (mesmo com a

perda de eleitores e representaçom) o

governo de Ponte Vedra, aumenta

votos e atas na Corunha, Ferrol, Ou-

rense e Vigo, acada um magnífico re-

sultado em Lugo. O 28M, o BNG

somou 590 atas, 134 mais do que em

2019. Das 28 alcaldias logradas em

2019, repetirá em 23. Cede as de

Rianjo, Rivadéu, Banhos de Molgas,

As Neves, Poio e Ponte Areias. Com-

pensa as perdas com as de Arçua, Vilar

de Santos, Corcubiom, Muros, A Tei-

xeira, Ribeira, A Rua, Catoira e Sou-

tomaior. Contará com 32 alcaldias,

ganha peso político em muitos conce-

lhos onde era parte da coaligaçom de

governo e é decisivo na investidura de

muitos alcaldes do PSdeG.

O BNG ampliou  os seus recursos

institucionais e o seu enraizamento

territorial. Com avanços notáveis fica

ainda longe dos máximos eleitorais das

autonómicas nas cidades. Por en-

quanto, aumenta a fidelidade dos seus

votantes nas vilas. Na Galiza urbana,

tem mais arraste eleitoral que porosi-

dade cidadá. A estratégia de alarga-

mento da base do BNG, abandeirada

por Ana Pontón, concreta-se, assim,

desigualmente; mais nos apoios cida-

daos que na abertura social ou a plu-

ralidade das candidaturas nacionalistas.

A maior diversidade dos seus votantes

tem um pobre deslocamento para as

listas eleitorais. O BNG necessita de

abertura social e inovaçom programá-

tica para validar-se como cerna da al-

ternativa da mudança na Galiza.

O revés do psdeG
O 28M, o PSOE sofreu um serio revés

político, mais duro pola perda de re-

cursos de poder que pola mingua de

apoios eleitorais. 403.741 votos, 1557

concelheiros menos, umha pequena

recuada (-1,26 pontos percentuais) da

qual resultou, porém, a perda de alcal-

dias importantes (e severas derrotas

nas autonómicas). O balanço do

PSdeG tampouco é satisfatório,

A estratégia de
alargamento da base
do BNG concreta-se
desigualmente; mais
nos apoios cidadaos
que na abertura
social ou a
pluralidade das
candidaturas
nacionalistas.
A maior diversidade
dos seus votantes
tem um pobre
deslocamento para
as listas eleitorais

ppdeg

bng
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umha caída de 76 mil eleitores,

171 concelheiros e 12 alcaldias menos,

entre elas as de Compostela e Ferrol,

e a perda (contra prognóstico) da De-

putaçom de Ponte Vedra.

O seu sucesso de 2019 (111 alcaldias,

1.181 atas de concelheiros, um terço

dos sufrágios) ficou sensivelmente abai-

xado (99 alcaldes, 1.010 edis e um de-

valo de 3,7 pontos na percentagem de

votos). O balanço seria mais catastrófico

nom sendo porque o BNG absorve as

suas perdas eleitorais e de representa-

çom em muitos concelhos, fechando o

passo ao PPdeG às alcaldias.

O modelo de governos socialistas em

minoria, como ante-salas de maiorias

absolutas, adornados frágeis marcos de

cooperaçom com outras forças, deitou

benefícios cativos na Corunha e derro-

tas: mínima em Ferrol e catastrófica em

Compostela. Ao PSdeG foi-lhe melhor

nas experiências de coaligaçom como

força maioritária em Lugo ou minoritá-

ria em Ponte Vedra.

Em municípios de mais de 15.000

habitantes com governos do PSdeG,

derramárom-se maiorias absolutas em

Vila Garcia, Culheredo, Tui, Betanços,

Ogrove… onde conservarám a alcaldia

com acordos ativos ou passivos de in-

vestidura. Acordos semelhantes garan-

tirám-lhe o governo em Ames,

Redondela, Tui, Gondomar, Viveiro,

Verim, O Carvalhinho, Barbadás...

Conservárom, sim, as maiorias absolu-

tas em Monforte, As Pontes, Nigrám

e, o 28M, conseguírom-na em Boiro. 

A doutrina Formoso-Lage Tunhas
Umha epidérmica análise demoscó-

pica esteia a estratégia de Formoso e

Lage: os eleitores socialistas marchá-

rom à abstençom ou transferírom-se

ao PPdeG. Para recuperá-los o 23J,

dizem que o PSdeG nom pode apare-

cer como umha força subordinada ou

condicionada polo BNG. De aí, por

exemplo, a sua negativa a fazer parte

do governo de Sanmartín em Com-

postela, a rutura a coaligaçom gover-

namental em Ames ou a aposta em

manter governos socialistas em mino-

ria. Incapazes de suster as suas maio-

rias absolutas em condiçons menos

adversas, pior resistirám os governos

minoritários na próxima tirada.

O enroque resistencialista do PSdeG

debilitará a construçom dumha maio-

ria social alternativa frente ao PP na

Galiza e a continuidade do Governo

Progressista no Estado. Objetiva-

mente, mais do que abrir campo para

o cambio político, senta condiçons

para o relevo municipal do PSdeG

polo PPdeG. A mudança na Galiza, e

no Estado, fundamentará-se em alian-

ças plurais e nom na senhardade de

maiorias absolutas doutro tempo. A

doutrina de Formoso e Lage Tunhas

favorece a via ferrolá e antecipa futu-

ras e mais dolorosas derrotas.

Ourense, a entente
das duas direitas
Regeneracionismo zero. Nom fôrom

os Baltar os que trouxérom o caci-

quismo, foi o caciquismo o que permi-

tiu que a dinastia familiar assente

durante 33 anos na Deputaçom de Ou-

rense. O clientelismo do PPdeG sobre-

viverá José Manuel Baltar. Fracassou o

cinturom sanitário em beneficio da lista

maioritária. A operaçom de  normali-

zaçom do Concelho de Ourense para

impedir  um novo mandato de Jácome

acompanhou-se dum jogo sujo mediá-

tico que provocou um efeito rebote

que ajudou a camuflar o seu desgo-

verno autoritário. Pouco crédito de

quem assinala a corrupçom de Jácome

e camuflam a de Baltar. Sem um hori-

zonte de regeneraçom democrática, en-

caixado o seu relevo na lógica do

bipartidismo tradicional, finalmente,

impujo-se a entente cordial das duas di-

reitas. Como em 2019, a direita popu-

lista serve para a direita conservadora

como soluçom de emergência para en-

corar as forças progressistas e eivar a

democratizaçom do governo municipal

e a Deputaçom de Ourense.

Em Ourense,
sem um horizonte
de regeneraçom
democrática,
impujo-se a entente
cordial das
duas direitas

Inés Rey celebra resultados. quintana



A
Rede Galega de Estudos Queer (RGEQ) constituiu-

se em 2020 como uma iniciativa de investigação.

Sem fazer parte de qualquer instituição académica,

a Rede entende o trabalho científico como mais uma

forma de ação para desarticular o sistema sexo-género. Em

2022 celebrou-se o seu I Congresso Internacional ‘Corpos, xé-

nero e sexualidade’ na Corunha, e atualmente estão a organizar

a seguinte cita para 2024. A RGEQ defende também enxergar

a realidade galega de uma perspetiva queer. página 18
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A
conjuntura pandémica, que só por uns

instantes aparentou ir mudá-lo tudo, é

hoje apenas mais um trágico evento na

cada vez mais longa história do Capital

–tardio ou não. Porém, aquele instante de escuri-

dade produziu alguns clarões que ultrapassaram os

limites do circunstancial e parecem ir ficar connosco.

A Rede Galega de Estudos Queer (RGEQ) consti-

tuiu-se em 2020 como uma iniciativa de investigação

no sentido mais abrangente do termo: não fazendo

parte de qualquer instituição académica, acolhe um

conjunto relativamente diverso de pessoas interessadas

na teoria e na prática queer. Porém, no geral, está inte-

grada maioritariamente por pesquisadoris em distintas

áreas de conhecimento e com graus de experiência

díspares, que entendem o trabalho científico como

mais uma das formas de ação política que podem ser-

vir para examinar e desarticular as determinações do

sistema sexo-género. A construção duma rede que

permita partilhar experiências e levar para a frente

projetos comuns sem os constrangimentos burocráti-

cos (e políticos) das instituições universitárias tem-se

demonstrado extremamente proveitosa nos três pri-

meiros anos de existência da RGEQ.

Assim sendo, o I Congresso Internacional ‘Corpos,

xénero e sexualidade', organizado na Corunha em março

de 2022, marcou a primeira grande atividade pública

da RGEQ, reunindo investigadoris, artistas e ativistas

da Galiza e doutros cantos da península para umas

jornadas de reflexão e debate em volta das questões

mais prementes para a academia e o ativismo queer na

atualidade. Se tudo der certo, em 2024 realizaremos

o II Congresso, para o qual estamos a trabalhar inten-

samente e que esperamos possa ser novamente um es-

paço de encontro e discussão para todes.

Ademais, a iniciativa da RGEQ começa a inspi-

rar outras semelhantes nas periferias nacionais do

estado espanhol, e com sorte poderemos ver pro-

ximamente o nascimento de organizações análogas

que continuem a disputar o relato homonaciona-

lista e metronormativo que vigora neste contexto

político e territorial.

Rede Galega de Estudos Queer:
desfazendo a nação sexual 

rede galega de estudos queer

rede galega de estudos queer
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dos partidos mais relevantes do sistema político es-

panhol, com as consequências que isso tem também

para a Galiza em vários níveis. Por outro, o papel

dalgumas organizações pretensamente comunis-

tas –minoritárias no conjunto do ‘movimento socia-

lista’, mas com alguma notoriedade ocasional no

estado espanhol (e não só)– que têm instrumentali-

zado o ascenso generalizado do conservadorismo

moral e das plataformas fascistas como via para a de-

fesa duma postura reacionária no âmbito de organi-

zações políticas de classe.

Perante estes riscos, não é banal defendermos en-

xergar a realidade galega duma perspetiva queer (e

vice-versa). Não por acaso a libertação nacional e a

destruição da matriz cisheterosexual constroem

numa temporalidade outra: uma utopia que não

existe no presente, mas que também não se formula

exclusivamente em termos de futuro nem procura

raízes num passado ancestral. A Galiza (ainda) não

é livre, da mesma forma que –como disse José Es-

teban Muñoz– (ainda) não somos queer, mas muitos

dos processos implicados em ambas as lutas políticas

podem ser interpretados com ferramentas concei-

tuais em certa medida análogas.

(Ainda) não estamos todes:
descolonizar o ‘queer’ (e o nacional)
Não é este o espaço para uma reflexão em volta da

(re)introdução da teoria decolonial no espaço inte-

lectual e político, sobre as suas potencialidades e pe-

rigos –aliás, a discussão é fértil e está a ser

desenvolvida em múltiplas plataformas nos últimos

tempos. Porém, deve poder sê-lo para reconhecer que

um dos mais evidentes desafios dos projetos envolvi-

dos na dissidência sexual na Galiza é a sua falta de

diversidade noutros sentidos. Da mesma forma que

qualquer proposta que interpretar a subalternidade

da Galiza no contexto espanhol será insatisfatória se

não tiver em conta a respetiva posição de poder que

sustemos no cenário imperialista global, seria hipó-

crita pensarmos em derrubar o sistema sexo-género

sem pretendermos fazer o mesmo com as restantes

determinações opressivas da modernidade, como

podem ser a classe, o estado-nação ou a raça.

Por outras palavras, o repto é como estudar o queer

sem reificar e hipercodificar as suas manifestações

e, igualmente, como estudar a Galiza (da Galiza,

para a Galiza) sem essencializar a identidade nacio-

nal. Assumir uma abordagem queer (e decolonial)

neste contexto requer problematizar as hegemonias

cisheteropatriarcais e coloniais que constroem a Ga-

liza e de que ela própria participa, e para esse fim

precisamos também de desmantelar as hegemonias

que os espaços queer galegos possam vir a consoli-

dar. Todo contributo para continuarmos nesse cami-

nho é muito bem-vindo.

Galiza, nação ‘queer’?
A RGEQ nasce num contexto florescente no âmbito

da política queer na Galiza. Não somos pioneires em

quase nada e devemos muito a iniciativas que nos

precedem, em todos os terrenos da vida intelectual,

social e política galega –por sinal, algumas delas in-

tegradas por pessoas que hoje fazem parte da Rede.

Por citar alguns exemplos, revemo-nos na tradição

ativista marcada simbolicamente pela manifestação

organizada em Vigo pela Coordenadora de Coleti-

vos Gay da Galiza no Dia do Orgulho de 1981 e

que continua até à ação das Maribolheras Precárias

ou Avante LGBT+, e também nos projetos de cariz

mais académico como a efémera revista Fluxos

(1998‒2000) ou os livros Queer-emos un mundo novo

(Teresa Moure, 2012), Nós, xs inadaptadxs (ed. Daniel

Amarelo, 2020) e A defunción dos sexos (Daniela Fer-

rández, 2022). Dos fanzines e revistas da década de

90 como ENBOGA ao Galicia, Nación Cuir da Gal-

leira, do Festival Agrocuir da Ulloa às festas queer

urbanas, o mito da Galiza (cishetero)patriarcal (ou

matriarcal), atrasada e conservadora tem vindo a ser

conscientemente desafiado a partir de espaços e es-

tratégias diversas, apesar das evidentes resistências

ainda presentes, quer nas instituições académicas

quer nas organizações políticas.

Neste sentido, é felizmente que podemos dizer

que a nossa esquerda nacional não parece ter sido

muito influenciada pelas correntes mais reacionárias

do essencialismo sexual e de género, que têm vindo

a ocupar, nos últimos tempos, espaços significativos

em diferentes âmbitos políticos tradicionalmente as-

sociados à esquerda. Por um lado, o ‘feminismo ra-

dical transexcludente’’ (TERF no seu acrónimo

anglófono), hoje constituído num movimento no

seio do feminismo liberal que, entretanto, tem

ganho uma importante presença no interior dum

Seria hipócrita
pensarmos em derrubar
o sistema sexo-género
sem pretendermos fazer
o mesmo com as
restantes determinações
opressivas da
modernidade, como
podem ser a classe,
o estado-nação
ou a raça

Da RGEQ entende-se o
trabalho científico como
mais uma das formas de
ação política que podem
servir para examinar e
desarticular as
determinações do
sistema sexo-género
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Por que este livro agora, vinte anos despois
de ser escrito?
Estava pronto em finais de 2002, mas a publicaçom

nom prosperou nessa altura. E em 2017, duas pes-

quisadoras do CSIC, Paula Ballesteros-Arias e Maria

Masaguer, contatárom-me porque estavam a imple-

mentar em Vite um pro-

jeto estatal de investiga-

çom destinado a

desenvolver metodologias

para o estudo do patrimó-

nio imaterial. Aquilo deri-

vou em 2022 em Vite

Arquiva, um arquivo da

memória do bairro, em an-

damento agora no Centro

Sociocultural José Sara-

mago de Vite, e interessou-lhes publicar aquele es-

tudo tal como tinha sido escrito vinte anos atrás,

por como relata o processo de autoconstruçom

dessa comunidade. As investigadoras Paula Balles-

teros-Arias e Cristina Sánchez-Carretero som edito-

ras científicas do volume.

"Em Vite foi a gente do próprio bairro quem
construiu identidade e comunidade"

No livro contas umha história de sucesso
em Compostela, que parte de um espaço
social degradado e acaba por se converter
num bairro residencial em muitos aspetos
modelar. Quais som os motivos desse su-
cesso?
O polígono de Vite foi construído sobre as Hortas de

Guadalupe e começou a ser ocupado em 1978 para

paliar a necessidade de habitaçom de gente desfavo-

recida, enquanto o Ensanche da cidade, por exemplo,

fora pensado uns anos antes para umha populaçom

com rendas mais altas. Quiçá, paradoxalmente, Vite

tivo melhor planificaçom que o Ensanche, como

afirma Justo Beramendi no livro sobre a história da

cidade publicado polo Consórcio em 2003; e em Vite

foi a gente do próprio bairro quem se empenhou em

construir identidade e comunidade.

Joel R. Gômez foi jornalista em ‘La
Voz de Galicia’, é doutor em Filolo-
gia pola Universidade de Santiago

de Compostela, integra a Rede Galabra e acaba de publicar ‘Vite de
Compostela. A comunidade (auto-)construída’. Este estudo, escrito
há vinte anos a proposta da Coordenadora de Vite por ocasiom do
25 aniversário da ocupaçom das moradas deste bairro composte-
lano, é agora recuperado e publicado na coleçom Anaina, umha
série de monografias didáticas e divulgativas do Instituto de Cien-
cias do Patrimonio (INCIPIT), do Consejo Superior de Investigaciones
Científicas (CSIC), com coediçom da Companha Editora (edição di-
gital acessivel em https://digital.csic.es/handle/10261/306410).

roberto samartim

Joel R.
Gômez

jornalista e doutor
em filologia

borxa toxa
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As vivendas de Vite começárom a ser ocupa-

das sem estar acabada a urbanizaçom, tinham mui-

tas deficiências e nom contavam naquela altura com

dotaçons de um colégio, um Centro de Saúde, nem

outros serviços. Com esse ponto de partida, só a or-

ganizaçom e a mobilizaçom vizinhal explicam o su-

cesso. A partir da constituiçom da Associaçom

Vizinhal Polígono de Vite, já na década de oitenta,

é quando a comunidade começa a se organizar para

ganhar bem-estar e melhorar a sua qualidade de

vida. Dentro dessa organizaçom, destaca a partici-

paçom no projeto dos Planos Sociocomunitários au-

tonómicos. O Plano Sociocomunitário de Vite foi

aprovado pola Xunta em 1990 e contou com o en-

volvimento de profissionais emergentes, proceden-

tes dos campos da sociologia ou da educaçom social,

que aplicárom umha metodologia autóctone, auto-

centrada, pensada desde e para a Galiza, alheia à

tecnocracia e relacionada com experiências prévias

do Sindicato Labrego Galego sobre a base da orga-

nizaçom da aldeia galega.

Ao amparo deste Plano Sociocomunitário cons-

trói-se umha rede associativa e cultural destinada a

preencher os défices e a atender as muitas necessi-

dades do bairro e constitui-se a Coordenadora de

Vite. Essa estrutura institucional central do Plano

favoreceu que, com mobilizaçom e trabalho vizi-

nhal bem organizado, conseguissem o apoio das ad-

ministrações públicas para alcançar as melhoras que

precisavam; isso é incontornável para entender

como essa zona da cidade que nom tinha serviços

mas sim pobreza, considerada um foco de delin-

quência e drogadiçom, se foi transformando numha

zona de bem-estar, num espaço urbano confortável

e de enorme dinamismo sociocomunitário.

A experiência de Vite é até tal ponto bem suce-

dida que foi objeto de atençom para outros bairros

da cidade, como Sam Pedro ou o Castinheirinho.

Também foi apresentada no nível galego, estatal e

internacional como um modelo exitoso de luita

contra a pobreza. O próprio Marco Marchioni, as-

sessor dos oito planos comunitários galegos, desta-

cava o interesse de Vite por ter surgido desde a

vizinhança e por incorporar à gestom assemblear e

participada do Plano todas as forças sociais ativas

no território.

É só essa mobilizaçom vizinhal a que consegue o

envolvimento das instituiçons públicas e, no con-

creto, abrir aulas escolares, que funcione um Centro

de Saúde desde onde som implementados progra-

mas sócio-sanitários pioneiros em Compostela (de

atençom primária, de trabalho social, de vacinaçom,

de atençom à infância,…); que se constituam associa-

çons educativas, culturais, desportivas, dos tempos

livres; despois é construído o Centro Sociocultural,

e daí para a frente. E aquela conflitividade, aquela

ausência de quase tudo o que estrutura e dá sentido

à vida em sociedade, deu passo a umha rede que sus-

tenta a vida e os cuidados no bairro ainda hoje.

Nesse sentido, que empreendimentos des-
tacarias como mais estruturais e, ainda,
que desafios identificas para o futuro do
bairro?
Foi importante a continuidade. Vou exemplificar

com umha iniciativa realizada desde o ano 2008,

posterior à etapa relatada no livro: o programa de

prevençom da dependência do Centro de Saúde,

porque ele foi pioneiro em Vite e continua muito

ativo, favorecendo a autonomia pessoal e comba-

tendo a soidade das pessoas idosas com a compa-

nhia e os cuidados de padrinhos e madrinhas do

próprio bairro. Se levarmos em conta que estamos

a falar dum espaço fundado por umha populaçom

de aluviom mui nova e que hoje é um bairro en-

velhecido, este programa evidencia, parece-me,

tanto a cultura e os valores como som enfrontados

os reptos em Vite, como a capacidade de previsom

e de adaptaçom das estruturas institucionais

quando integradas na comunidade.

borxa toxa

“Aquela ausência de
quase tudo o que
estrutura a vida deu
passo a umha rede
que sustenta a vida
e os cuidados no bairro
ainda hoje"

“O Plano
Sociocomunitário de Vite
foi aprovado pola Xunta
em 1990 e contou com o
envolvimento de
profissionais emergentes,
procedentes dos campos
da sociologia ou da
educaçom social, que
aplicárom umha
metodologia autóctone,
autocentrada, pensada
desde e para a Galiza"
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A paisagem existe?
A paisagem nom é natureza. A paisagem nom é ter-

ritório. A paisagem nom existe.

A paisagem é a resultante da relaçom dinâmica

entre os seres humanos e o território. Como cons-

truçom cultural, a paisagem é umha interpretaçom

coletiva que soma as distintas percepçons indivi-

duais para obter umha representaçom do mundo

através duns códigos comuns.

Os códigos vam-se acumulando num registo co-

munitário em que imagens, sensaçons ou sentimen-

tos prefixados explicam realidades complexas. Isto

permite-nos como indivíduos contextualizar a per-

cepçom para poder entender o incompleto. Cada

tempo e espaço maneja os seus próprios códigos de

interpretaçom mas estes nom som inocentes, exis-

tindo frequentemente disfunçons entre a realidade

e o modelo figurado, entre a materialidade do con-

junto do terreno e os valores materiais e inmateriais

reais ou figurados que o acompanhar.

Sem o ser humano nom existiria a paisagem mas a

paisagem também reduz a nossa capacidade de inter-

pretaçom da realidade dado que a nossa percepçom

fundamenta-se nas representaçons preestabelecidas

que nos ajudem a entender o incompleto. A questom

é que estas representaçons nom sempre som orgáni-

cas, nem chegam a nós de modo inocente.

A paisagem produz-se?
A paisagem nom é a natureza. A paisagem nom é o

território. A paisagem produz-se.

Do mesmo modo que o espaço pode produzir-se,

a paisagem constrói-se: 1) de modo material como

registo das atividades humanas sobre a base fisiográ-

fica; 2) de modo inmaterial como representaçom

simbólica e estética do território; 3) de modo político

como sujeito de representaçom das luitas de poder.

Estas relaçons, chamemos-lhe de produçom, entre

o ser humano e a paisagem estám numha contínua

construçom e reconstruçom que se manifesta através

de diversos planos, do normativo (Lei de Proteçom

da Paisagem da Galiza, por exemplo) até o artístico,

passando polo benchmarking territorial ou pola paisa-

gem como marca comercial.

Centrando-nos na parte artística, do mesmo modo

do que a cartografia ajuda a construir umha ideia do

território, as diversas expressons artísticas vam

creando a noçom da paisagem. O processo de crea-

çom artística consome e produz paisagem, às vezes

com o risco de cair no esteticismo se o tratamento

da paisagem for um fim em si próprio e se funda-

mentar na reproduçom de estereótipos que afundam

no tópico paisagístico antropocêntrico. Mas também

pode contribuir à geraçom de novos paradigmas de

representaçom mediante novas interpretaçons que

geram novos códigos de aproximaçom à realidade,

novas ficçons de paisagem.

A paisagem no cinema galego como meta-
representaçom
A paisagem nom existe. A paisagem produz-se. A

paisagem no cinema é ficçom de ficçons.

Temos exemplos de diversas miradas no cinema

galego onde a paisagem atua como: distancia em

Costa da Morte (Lois Patiño, 2013); desapariçom em

Trinta lumes (Diana Toucedo, 2017); non lugar em

N-VI (Pela del Álamo, 2012); sujeito em O que arde

(Oliver Laxe, 2019); devir em Estrela errante (Al-

berto Gracia, 2013); ou memória em Longa noite

(Eloi Enciso, 2019).

A nossa marcada concepçom histórica da paisagem

como guarda de essências gera o risco de representa-

çom como experiência estética. No cinema galego re-

cente, a paisagem é múltipla quanto às representaçons,

mas finalista no tocante à intepretaçom ao ser o resul-

tado de processos estruturais mais amplos que desbor-

dam os contextos dos filmes. A realidade da Galiza

atual deriva socialmente numha concepçom dupla e

nom funcional na paisagem: 1) por um lado a cons-

truçom cultural e 2) polo outro, um território colap-

sado e definido pola desvalorizaçom, a crise da

identidade rural frente a urbana e a perda da signifi-

caçom do espaço. A medida que os autores coloquem

o foco na segunda e os espetadores e espetadoras fu-

jamos da primeira, o cinema galego terá um papel re-

levante numha construçom social crítica.

Ficçons de paisagem
fran garcía

cineclube de compostela

Fotograma de ‘Longa Noite’

“Todo paisagista que nom sabe traduzir um senti-
mento mediante um conjunto da matéria vegetal ou
mineral nom é um artista”
(Charles Baudelaire, ‘Salons e outros escritos sobre
a Arte’.)

A realidade da Galiza
atual deriva socialmente
numha concepçom
dupla e nom funcional
na paisagem: por um
lado a construçom
cultural e polo outro,
um território colapsado
e definido pola
desvalorizaçom
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COmpOsTELA/
O pIChEL
Santa Clara

CAsA DE sAR
Curros Enríquez

VIGO/
DIsTRITO 09
Coia

FAÍsCA 
Calvário
A REVOLTA DO BERBÊs
Rua Real

pOnTE VEDRA/
Cs A pEDREIRA
Rua Serra

OUREnsE/
CsO A KAsA nEGRA 
Perdigom

A GALLEIRA 
Praça Sam Cosme

sALzEDA DE CAsELAs/
O mATADOIRO
Senda do rio Landres

RIBEIRA/
CsA O FERVEDOIRO 
Rua Mendes Nunes

LUGO/
Cs máDIA LEVA
Serra dos Ancares

Cs VAGALUmE
Rua das Nóreas

CORUnhA/
Cs A COmUnA 
Doutor Ferrant

Cs GOmEs GAIOsO
Marconi

ATEnEO LIBERTáRIO
XOsé TARRÍO
Gil Vicente

FERROL/
Cs ARTáBRIA
Trav. Batalhons

ATEnEO FERROLán 
Magdalena

nAROm/
Cs A REVOLTA DE 
TRAsAnCOs 
Alcalde Quintanilla

ALhARIz/
CsA CAmBALhOTA
Caminho do Castelo

A GUARDA/
O FUsCALhO
Frente a Atalaia

pOnTE D'EUmE/
Ls DO COLECTIVO 
TERRA
Avda. da Corunha

CsOA A CAsA DA 
EsTACIón
Avda. Ferrol

BURELA/
Cs XEBRA
Leandro Curcuny

TERRA DE mOnTEs/
A DE ROUsmERI
Caroi

CAnGAs/
A TIRADOURA
Reboredo

CAsTROVERDE/
A ChAVE DAs nOCEs
Sam Juliam de Pereiramá

sáRRIA/
BURIL
Travessia da Rua Nova

CEnTROsOCIAIs



“Não somos pessimistas,
ao contrário”

O que é o Xebra? Como nasce e quem está
detrás?
É um centro social detrás do qual está um grupo muito

amplo de gente da Marinha. A ideia inicial era fazer ati-

vidades de todo tipo. Queríamos um Artábria, um Pi-

chel… em Burela. Nasce mais bem da vontade de

estender um projeto doutros lugares à Marinha. 

Em 2013 fizemos uma associação com o objetivo de

montar um centro social, com a sorte de que na funda-

ção já topamos o local. Foi muito orgânico. Em Burela

sempre houve muita tradição ativista e movimento as-

sociativo: havia festivais, associações como Buril e outros

coletivos. Também baile, tradicional, xadrez…

Quais são os objetivos de um centro social
como este? Que atividades fazeis?
Nós queríamos socializar umas ideias, não ser um

centro social asséptico. Independentismo, ecolo-

gismo, feminismos, socialismo… Mesmo que às ativi-

dades assista gente dum abano ideológico amplo,

temos uma base com uma sensibilidade progressista,

de esquerdas e galeguista. As palestras, as projeções,

os concertos, as comidas e festas populares… são

abertas para todo o mundo.

Qual é a importância dos cen-
tros sociais nas nossas vilas e
cidades?
É um lugar de encontro para a gente

de aqui e a que vem de fora. Encon-

trarmo-nos pessoas com sensibilida-

des semelhantes às nossas. É também

importante para defender e conser-

var a nossa cultura desde um papel ativo, não “esperar

a que o Concelho organize”… Sempre de um ponto

de vista de não lucrar-se. Todo o que ganhamos é para

reinvestir no Xebra.

Fizestes 10 anos o passado maio, como o cele-
brastes?
Organizamos, coincidindo com as festas patronais da

vila, uma festa pelo aniversário. Na sexta-feira e no

sábado houve concertos e pinchadas, que contaram

com um público muito nutrido. Foi um evento

muito publicitado e uma oportunidade para difundir

o projeto e abrir as portas a pessoas que se calhar

nunca antes entraram.

Como centro social, notastes mudanças so-
ciais e políticas na última década?
É difícil de dizer. Às vezes semelha que tudo segue

igual, dentro duns parâmetros. Não poderíamos

fazer uma análise até dentro de mais tempo… Se cal-

har há certo estancamento a nível político, eis a im-

portância de dar uma plataforma e um impulso a

quem racha com essa inércia! Não somos pessimis-

tas, ao contrário.

O Centro Social Xebra!, em
Burela, acaba de cumprir uma
década trazendo cultura,

festa, luta, ócio e vontade de fazer coisas neste concelho da
Marinha. Esta é uma entrevista coral fruto das respostas
dadas em conjunto por várias das pessoas que formam
parte deste centro, que esperemos que continue em ativo
muitas décadas mais.

Associaçom
Xebra!
de Burela

elena martín lores
elenamartinlores@novas.gal

N
a equipa de futebol femi-

nino de que fago parte a

maioria das jogadoras som

menores de vinte anos. E a

maioria delas som lésbicas. Sei este dado

porque nesse espaço as minhas compa-

nheiras nom ocultam a sua orientaçom

sexual. É mais, incidem nela, por vezes

quase num esforço por serem como o

resto. Eis a diferença de estar no mundo

quando fás parte da exceçom e quando

fás parte da norma. Ainda mais: quando

habitualmente és exceçom e te conver-

tes em norma.

No mês de junho sempre chegam a

mim queixas de pessoas que nom enten-

dem por que tanto orgulho. O dicioná-

rio di que esta palavra significa “excesso

de estima própria”. Mas, na segunda ace-

çom,  é definida como “boa opiniom

dumha mesma”. O original pride, em in-

glês, também quer dizer dignidade ou

amor próprio.

Se calhar é difícil entender este senti-

mento desde fora, por quem fai parte da

norma todo o tempo. Por quem non tem

que dar explicaçons ou olhar arredor

antes de dar um beijo à sua parelha. En-

tendo o orgulho como chegar a um lugar

de conforto, de segurança, de se reconhe-

cer entre iguais. É um lugar aonde se

chega, porque antes houvo um caminho.

Um percurso de medos, inseguranças, re-

jeiçons, vergonhas e violências. O que de

início era um peso agora é algo que soma.

Como nom querer celebrá-lo?!

Por isso tanta reafirmaçom lésbica no

meu equipo de futebol. É a euforia dessas

moças, algumhas ainda fechadas em armá-

rios, que chegam a um treino e falam de

quem gostam na verdade. É, mais do que

orgulho, liberaçom; isto é, liberdade. Por

que incomoda tanto?

Orgulho
Olalla Liñares
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